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IiSTADO DE Sf,RGIPE
CÂMARA MTINICIPAL DO SIRIRI

JUSTIFICATIVA TÍJCIIICO _ LEGAL

A Comissáo Permanente de Licitaçáo da Câmara Municipal de
Siriri, instituida pela Portaria n" 37 12023, de 01 de julho de 2023, vem,
em atendimento ao art. 26, caput da tei n" 8.666/93, apresentar
Justificativa Técnico-Legal para formalizaçáo de Processo de
Inextglbllldade de Licltaçâo visando à contrataçáo da MR
CONSULTORIA, empresa prestadora de Serzíco de assessor'üo e
consultorla na ôtea de llcítações e contratos admlnlstratlaos,
conforme o quanto disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensáo, esta Comissào traz aos autos
do sobredito processo peças fundamentais: proposta de serrriços e
documentos daquela empresa que se pretende contratar, além de outros
elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é
inexigÍvel o Processo Licitatório, em raz.ào dos requisitos, todos voltados
para o objeto do contrato, bem como pâra a pessoâ do futuro
contratado.

Instada a se manifestar, esta Comissão vem apresentar a
justiÍicativa de inexigibilidade de licitaçáo sub examine, o que faz nos
seguintes termos:

A Lei n" 8.666193, no aÍt. 25,11 e §1o dispõe, in uerbis'.

Art. 25 - lí inexlgivel a licitação quando
houver inviabifidade de competiÇão, el7?

aorani tl .

(...)
II - para a contrataÇão de serviços
técnicos enumerados no art. 73 desta Lei,
de natureza sinquTar, com profissionais ou
empresas de notória especiaLizaÇão, vedada
a inexigibifidade para serviços de
publicidade ou divulgaçào;
1...)

§-1 " Considera-se de notória
especiafizaÇão o profissional oD eÍnp-resa
cujo canceito no campa de sua
especiafidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências,
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pubficaÇÕes, organizaÇãot aparefhamenta,
equipe técnica / ou de autras regujsjtos
refacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e
indi s cutivefmente o mais adequado à pfena
satisfaÇão do objeto do contrata.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III, com a redaÇáo
introduzida pela Lei n" 8.883/94, esclarece-nos:

Art. 13 - Para os fins desta Lei,
consideram-se seryjÇos técnicas
profissionais especiaLjzados os trabafhos
refativos a:
(...)
-I-II .. assessorias au consuftorias técnicas
e auditorias financeiras ou tributárias;
(...)
VI - treinamento e apeÍfeiÇoamento de

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condiÇões
formais pârâ a composiçáo do processo de inexigibilidade de licitaçáo
(ex ui do aÍt. 26, parágrafo único, da l-ei n' 8.666193); Ei-las:

1 - Razáo da escolha do fomecedor ou executante;
2 - JustiÍicativa do preço.

Sabe-se que a Câmara Municipal de Siriri, por força dâ
Constituiçáo Federal, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos,
máxime quando se utiliza de recursos provenientes da Fazenda Pública.

E bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessá,rio, ou
possível, instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no
presente caso). A regra é licitar; no entanto, a Lei n" 8.666193
excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitaçáo pressupôe umâ situaçáo em que
esta náo é viável ou, em sendo viável, compete ao caráter discricionário
do administrad oÍ realizi\-La ou não, tendo em vista o interesse público e
visando o bem comum. Ou seja, a licitaçáo ineigÍvel pode vir â ser uma
obrigação, a depender das circunstâncias do caso concreto e da altivez
dos bens jurídicos a serem protegidos.
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Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e
contratos administrativos estabelece critérios objetivos parâ a contraçáo
direta. E é sob a óptica desses critérios infraconstitucionais que esta
Comissáo demonstrará a situaçáo de inexigibilidade de licitaçáo que ora
se apresenta.

DeÍinindo, de forma bâstante clara e sucinta, o que seja
necessário para uma contrataçáo direta nos moldes do art. 25, inc. II da
l,ei de Licitações e Contratos, o festejado administrativista Jorge Ulisses
Jacoby Femandes, doutrinou :

*A inoiabiliilaile ila compaição oconení na forma desse inciso se

fi.car ilenonstrailo o atenilimento ilos requisitos, qw deaem ser

exantitad.os na seguinte ordem:
a) referentes ao objeto ilo contraro:
. qu? se trotP de seruiço lécrtico;

. que o serttiço esteja elencailo no art. 13, ila Lei n" 8.666/93;

. que o seruiço dpresenle ilaenninaila si.ngulaiilaile;

. qu.e o seruiço não seja de publiciilaile e iliuulgaçãn.

b ) reÍerenles ao contrütado:
que o pro;fissional ilaenha a habilitação pertinente;

que o profissional ou etnpresa posJuír especialização na

realizaçõo ilo objeto praendiilo:

que a especialização seja notóri.a;

que a notória espedalização esteja iatimmnente relacionada

com a singiai.ilaile prdeniliilo pela Ailmini stração." I

Analisando-se, agora, passo a passo, os requisitos exigidos
para se configurar a inexigibilidade, vê-se que taÍlto o objeto do contrato
- Sen/.ço de assessor'Í a e colrsultorla na ârea de lícítacões e
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contratos admlnlstratiaos
contratar - MR CONSULTORIA CNPJ 35.899.845/0001-45.
preenchem os mesmos, conforme a farta documentaçáo apresentada e
como vemos, a seguir.

Assim, de cada um dos requisitos preestâbelecidos, temos

M
t ,, FERNANDES. Jorge Lnisses Jacobl . Cor trntaçdo L)irero Sen Licitoção. Fórum.
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quanto a empresâ que se pretende
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Referentes ao obieto do contrato

,/ Que se trate de renriço têcnico -
O serviço técnico é todo aquele em que se exige uma habilitaçáo
para ser realizado. Náo se trata, simplesmente, da realizaçáo de
um mero serviço comum; pelo contrário, é algo que exige certo
conhecimento pâÍa a sua realizaçáo. Ora, a assessoria e

consultoria técnica especializada náo é um serviço comum; é um
serviço altamente técnico, profissional e especializado,
principalmente em virtude da sua complexidade, e haja üsta,
ainda, a crescente mudança, que demandam uma capacitaçáo
especÍfica. Hely Lopes Meirelles, com lapidar clareza, assere:

o'Seruiços técnicos profissionais sâo toilos aqueles que exigent

habilitação legal para a sua execução. Essa habilitoção taia
ilesile o simples registro ilo profissionol ou finna na repartição
admini stratita competcnte, at6 o díploma ile curso xtperior
ofitialmente reconheciilo. O que caracleita o sertiço térnico é a

pi uati ri ilaile de s.to exearção por profissionol habilitailo, seja ele

um mero artífice, um técnico ile grau méilio on um iliplomailo em

escola supeior."

E, nesse diapasâo, complementa:

o'Além da habilitação técnica e profissional normal, são

realizailos por qt.em se aprofunilou nos esÍrrdas, no exercício da
profssão, na pesEtisa científica, ou atraués de cursos ile pós-

grailuação ou de estágios de aperfeiçoammto. São sertiços de aka
especialização e conhecimentos pouco difirndiilos entre os ilenais
técnicos da mesma prof ssõ.o. Esses conftecimentos podem ser

ciettífi.cos ou tecnológicos, uale ilizer, ile ciêncía pura ou de

ciôncia aplicada ao tlesent,obimento ilas atitidades Itrrntanas e ds

etigências ilo progresso social e econômico em Íodos os sptrs

aspectos." 2

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoria e
consultoria técnica para a execuçáo de serviços, e a sua efetiva
utilização, dentre outros, das Prefeiturâs e Câmâras, incluindo esta, é
umâ das grândes preocupações dos edis modernos, especialmente no

2 nr MEIRELLES, Hely Lopes. Curso da Direikt Administrulivo. Malheiros
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que tange ao setor de Licitações e contratos, celeridade e segurança nos
trâmites e procedimentos realizados, além de outros, à guisa de
melhorias na aplicaçáo dos recursos recebidos e para o perfeito
cumprimento do mandato que lhes fora outorgado pela populaçáo, na
viabilizaçào de projetos em prol da sociedade e, conseqüentemente, para
melhoria da qualídade de vida da populaçáo.

,/ Que o servlço esteJa elencado
no art. 13, da Lei n' 8.666/93 - Este artigo elenca diversos
tipos de serviços técnicos proÍissionais especializados e, dentre
eies, o inciso III contempla assessorias ou consultorias técnicas e
auditorias financeiras ou tributárias. O serviço a ser contratado -
Senlí.co de cssessori a e consultorla na ârea de llcltações e
çto tr(rtos admlnlstratiuos, - entào , está contemplado naquele
artigo: assessorias ou consultorias técnicas. Va-lendo-nos do
Professor Marçal Justen Filho, para o completo esclarecimento,
temos:

*Enrbora a letra ila Lei se refra, basicantente, a aititlailes
consttlriuas e teóicas, o art. 13 abrange tanb&n as atrlidodes
exeaúirtas ilaquelas deriuailas. Corno obserua Hely Lopes
Meirelles, sdo seruiqos téctticos lanto os que t ersent sobre o
planejarnento, a programação e a elaboroção de esÍudos e projetos.
como os que enuobarn a execução ou preslação de serr,iços

propitmente ilitos. Muítas rczes, o seruiço técnico profissional
especializailo se e-raure na atiuiilaile unsubiua, sendo uiáuel a

execuçdo utraués d.e ourrem,"

Continuando:

"J,Í o inc. III refere-se, pinrciramente, às atiuiilailes ile
aplicação ilo conhecimmto soàre os fatos, ttisanilo u extroir
conclrrsões e fornecer subsídios necessdios às ilecisões tla
Áilmini stração."

E, complementando, assevera

"Em toilos os cosos, o seruiço tisa a instnmrmtalizar as ilecisões

ila Admitistração, ministraniloJhe srrósr-dros de natureza tétnica
oterta das rircunsÍdrrcios releuattes para wna decisdo." 3

3 ar JTJSTEN FILHO, Marçal. (-omentários à ki Llc l.icildÇavs e CotÍrqlos Ádminist .r/À'ír:r. Dialetica
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Portanto, a assessoria e consultoria técnica estáo devidamente
formalizadas no inciso III do ârt. 13 da Lei n' 8.666193, não restando
qualquer dúvida nesse sentido.

{ Que o renriço apre3ente
determlnada clngularldadê - O serviço a ser contratado possui a
singularidade exigida para ser enquadrado como inexigível. A
assessoria e consultoria técnica para a execução de serviços,
dentre outros, possui toda uma especiÍicidade, pois é destinado a
otimizar o andamentos dos serviços desenvolúdos por essa
Câmara, serrriços esses que apresentâm determinada
singularidade, como a assessoria direta na execuçáo de serviços e
orientaçáo nos seus trâmites e especificídades, além de muitos
outros que tornâriam a enumeração demasiadamente extensiva.
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

*Á singulaiilaile, como ,extualmente estabelere a lei, é ilo objeto

ilo contrdto; é o seruiço prete iliilo pela Ailministração que é
singular, e não o exec .tor do seruiço. Áliás, toilo profissional é

sitlgular, posto que esse atibuto é própio da aarureza humana.
Singular é a caracteística ilo objeto que o iniliuíilu.aliza, ilistirtgue
ilos ilenais. É a prrt*ço ile un atributo intorutm na espécie,

iliferenciailor. A singulaiilaile não estú associtila à noção ile

preço, ile ilimensõcs, ile localiilaile, de cor ou ilefomn.' a

Nesse sentido, repetimos que o objeto da contratâçáo é
deveras singular: a assessoria e consultoria técnica para a execuçào de
serviços é demasiadamente técnica e especÍhca, principalmente nesse
âmbito aqui tratado: destinada a Câmara. A área administrativa, per si,
pode até aparentaÍ alguma simplicidade; entretanto, quando se adentra
na seara pública, os serviços passam a ser singulares e específicos, a
exemplo da assessoria na elaboraçáo da minuta de editais e dos seus
efeitos, que possuem todo um rito diferenciado e um trâ,Ínite especial
que os programas de informática não chegam a contemplar e, quiçá até,
poucos profissionais conheçam. Ademais, chega a ser inviável a
licitação, porquanto alguns dos serviços a serem executados sáo
ímpares, dependentes de alta especificidade técnica para executá-los,
tornando-os, destarte, singulares, náo permitindo, assim, comparações,
por serem, também, individualizados e peculiarizados, de acordo com
cada profissional, sendo que a empresa contratada possui experiência
nesse campo, por já o ter realizado anteriormente, por diversas e
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incontáveis vezes, com resultados plenamente satisfatórios. Valemo-
nos, mais úrr,.a vez, de Marçal:

'olnoiabili za-se a comparação, poi.s caila profissional prestailor de

seruiço ilá-lhe configuração personalíssina. Logo, o licitação se

tonro inexigíuel por sirag aiilaile ilo objao an aista ilo
inpossi.bilitloile ile julgamento objetiuo. Acerco ila questão,

merece transcição ilo pensamento ile Celso Áttônio Banileira ile
Mello, no sentiilo ile que '... são singulares todas as proiluções
intelernnis- realizatla* isolaila ou conjuntamefie - por equipe
sempre que o trabaüu a ser produzido se ilefina pela marca
pessoal (ou coletíoa) expressaila etn caractertsticas cienrtficas,
tctnttos ou ariishcas. "' ''

Novamente, trâzemos à baila a problemática dos Municípios.
É-se preciso ter experiência e conhecimento pâra se lidar com esse tipo
de assunto. Portanto, quanto à sua naturezâ singular, é a mesma
indiscutível, posto que o objeto, em alguns dos casos, é de caracteristica
única e peculiar, como a execução orçamentária, dentre outros, náo
obstante o imensurável cunho social do mesmo, refletido na qualidâde
do trabalho e segur.rnça das decisões pÉrra os vereâdores. Vale ressaltar,
desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçal Justen Filho
acerca do assunto:

singulaidode (peculiaiilade) ilo irteresse público a ser

sütísfeíto. Á raiz ila ínexigibiliilaile ila licitação reside na
necessidade a ser atenilida e não no objeto ofertado. Ou seja, não é
o objeto que é singular, ,nas o interesse públito concreto. Á
s'ng aiilaile ilo objao co tratado é reJlexo ila especialiilaile do

interesse pú.blico." 6

Devemos, entâo, nesse ponto, para ftr.alizar o tema, encarar a
questáo da definiçáo da singularidade do objeto em dois pontos básicos
e cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse público e
visar à realizaçáo do bem comum. E, assim, podemos constatar,
hialinamente, que ambos se fazem presentes no objeto da contratação,
pois a assessoria e consuitoria técnica para a execuçáo de serviços,
possui, inegavelmente, interesse público, no sentido de aperfeiçoar,
respâldar e aprimorar as ações realizadas e decisões tomadas pelos
gestores públicos, no caso em tela, decisões tais de interesse dos
munÍcipes, representados pelos seus prepostos, no sentido de viabilizar

t&,
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projetos específicos (singulares) em prol da comunidade e em beneÍicio
das camadas mais carentes da populaçáo, otimizando a qualidade de
vida a proporcionando meios para a geração de emprego e renda,
destinados ao bem de toda comunidade; portanto, o objeto é,
eminentemente, de interesse público e üsa à rea)izaçâo do bem comum,
sendo também, pelo exposto, singular.

Ora, diante disso, nâo há mais, em tempo algum, como se
questionar a "singularidade" dos serviços tendo em vista que esses já
sáo, como dito anteriormente, singulares por l,ei!

/ Que o rervlço não reJa de
publlcldade e dlrnrlgação - Ora, é de uma clareza de doer nos
olhos que o serviço aqui a ser contratado não se trata de
publicidade e divulgaçáo, mas, sim, de assessoria e consultoria
técnica, elencado no art. 13, inc. III da Lei de Licitações e

Contrâtos, dispensando-se, desta forma, maiores comentários a
respeito, ante os comentários acima já dispensados ao âssunto.

,/ Que o proílsslonal detenha a
habilltaçâo pertinente - Para a realizaçâo do objeto pretendido,
a primeira exigência que se impÕe é que o futuro contratado
possua habilitaçáo técnica. Uma vez que a lei refere-se a serviço
técnico, a habilitação consútui-se na capacidade legal para a
realizaçâo do serrriço, atendendo aos requisitos legais no caso. O
profissional a ser contratado, por intermédio da empresa MR
CONSULTORIA, possui a necessária habilitação, pertinente à
reaiização dos serviços, conforme se pode atestar dos seus
Currianlum ViÍae anexos, bem como a formaçáo de acordo com a
relaçáo acostada. E, como se náo fosse suficiente, é necessário
esclarecer, ainda, que esse proÍissional será o responsável,
diretamente, pela execuçáo dos serviços que se propõe a empresa
a prestar, atendendo, portanto, o preceito disposto no art. 13, §3"
da Lei n" 8.666/93.

./ Que o proflsslonal ou empresa
possua e:pecialização na reallzação do obJeto pretendido -
Para que se opere, legitimamente, a contrataçâo direta nos

@
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moldes aqui pretendidos, faz-se necessário, ainda, que o
profissional ou empresa possua especialização na realização do
objeto pretendido. Essa especializaçâo dá-se pelo estudo ou
desenvolvimento especial de certa arte ou ciência, de forma
particularizada. E, novamente, contatamos que a MR
CONSULTORIA é possuidora da mesma, pelas atividades
desenvolvidas ao longo do seu trabalho e intimamente
relacionadas com o objeto contratado, aprimorando-se a cada
ano, e consolidando-se no mercado de trabalho como uma
empresa devidamente reconhecida e notória, que prima pela
qualidade total de seus serviços. Para arrematârmos a questâo,
trazemos a lume os ensinamentos do Professor Jorge Ulisses
Jacoby Femandes acerca do âssunto:

"Enquanto a habilitação é um requisito objetiuo, tlernonstníuel
med.iante ilouonentação própia, a especialização é ile ínilolc
subjetiua, no sentido de ser um atributo ligailo ao egette,
profissional ou empresd e ndo possni fonna legal própia,
e:c/rrsiua, específi ca ile iloamrcntação. "

E, concluindo:

"A especialízação, corno inilica a própia palarra, se faz no
díreci.onamento, na busco ilo cothecimento e no desenuoluirnento

ile cena atidilaile." 1

Outrossim, náo se poderiâ, em hipótese alguma, deixar de
mencionar um fâtor extremâmente importânte, e essencial na escolha
da empresa para a contrataçáo: a conÍiança nos serviços executados! E
essa se faz primordial, haja vista que é esse grau de confiança,
depositado no contratado, que torna o serviço executado singular, posto
que esse será realizado à sua maneira, própria, pessoal e
individualmente insuscetÍvel de comparaÇões, considerando-se o alto
teor de subjetividâde âpresentâdo na realização de cada trabalho
proposto, por individualizado e peculiar a cada profissional que o
realíza, sendo inegável a necessidade da confiança do contratante no
executor dos serviços como motivo de sucesso da sua gestáo; tanto
assim o é que o próprio Tribunal de Contas da Uniáo, em sua Súmula
n' 039 (antiga 264), assim entendeu:

ffi
7 ob. Cit.
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"Á inexigihilidade de licitução paro a contralaçào de seruço.\
técnicos com pcssoas .físic:as ou jurídicas de notória
especiali:ação somente é cuhível quando se tralur de serviço de
noture:a singular, cdpa: de exigir. na seleÇão do execuÍor de
confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser mediLlo
pelos critérios objctivos de qualdicação inerentes ao processo
de licilação, nos termos do art. 25, inciso II, da l,ei n"
8.666, 1993. " I

Vencidos os requisitos necessários para uma contrâtaçáo
direta nos moldes do art. 25, inc. II da Ir-i n" 8.666193, vejamos, agora,
as condições formais para a composição do processo de inexigibilidade
de licitaçáo.

2 - Justificativa do preço - Para que algo seja compatÍvel
com ouúo, é preciso que hajâ uma coexistência hârmoniosa entre
ambos no mundo comum; assim, para que um preÇo seja compatível
com o de mercado, é preciso que exista, pelo menos, outra empresa, de
mesmo porte e capacidade, que preste, exatamente, o mesmo serviço e

apresente um preço similâr ao primeiro. No caso da MR CONSULTORIA
ME, alguns dos serviços prestados são únicos, em sua forma de
execução pela empresa, e especializados, náo cabendo, portanto,
compârativos, verificados, facilmente, pela unicidade e individualidade
dos serviços a serem prestados, tornando seus preços, pela náo
coexistência, impossíveis de comparaçáo, em úrtude da especiÍicidade
dos serviços, entretanto preços dentro de parâmetros aceitáveis e no
mesmo patamar dos preços praticados por outras empresas, de acordo
com consulta verbal realizada. Ademais, o serviço a ser executado é
ímpar e depende de alta especificidade técnica para executá-lo,
tornando-o singular, náo permitindo, assim, comparações, por ser,
também, indiüdualizado e peculiarizado, de acordo com cada
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1 - Razão da ercolha do fornecedor ou exscutante - A
escolha da empresa MR CONSULTORIA CNPJ 35.899.845/0001-45.
não foi contingencial. Prende-se ao fato de que ela enquadra-se,
perfeitamente, nos dispositivos enumerados na ki de Licitaçoes e
Contratos, consoante o já exaustivamente demonstrado acima, como
conditio sine qta nonà contrataçáo direta. E não somente por isso; que
é de interesse público e visando à realizaçâo do bem comum, com
ampla experiência nessa área, possuindo íntima relaçáo com o objeto
que aqui se contratado, sendo, desta forma, indiscutivelmente, a mais
indicada. Cabe, ainda, reiterar que o serviço aqui a ser contratado
encontra acolhida na Legislaçáo de Licitaçôes e Contratos, em seu
artigo 13, inciso III e VI.
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profissional que o realize, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge
Ulisses, "todo profissional é singular, posto que esse atrihÍo e próprio da
natureza humana",levando-se em consideraçáo a sua vasta experiência.
Ademais, os preços apresentados pelos serviços a serem prestados
encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com os
praticados no mercado, conforme âtestam outras contrataçôes
anteriormente realizadas.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se
nos apresenta, conforme aqui exaustiva e extensivamente demonstrada
é, tipicamente, de Inexigibilidade de Licitaçâo. E, nesse diapasáo, é-se
permitido ao administrador afastar-se da licitaçáo, mediante à
relevância do interesse público, do bem comum e da altivez dos bens
aqui tutelados. AÍinal, a Constituição tutela outros princípios, além do
da igualdade. Para respaldar esse entendimento, trazemos à baila as
liçôes do Tribunal de Contas da Uniáo:

'o(...) o Ailmi.nistroilor deoe, na situação ilo inciso II ilo art. 25,
escolher o m.ai s adequailo à satisfação ilo objeto. O legi.slailor
aihnititt, no caso, a existência ile outros menos adequados, e
colocou, portanto, sob o poiler iliscicionúio do Administrailor a

escolha ilo contratado, sob a ileuiila e inilispensúuel moiração,
inclusiue quanto oo preço, ao prazo e, pincipalrneue, o dspecÍo

do interesse público, que de.aerí estar acima de qualquer outra
fozoo -

Por
jurídica, e:

fim, nao finalmente, diante da fundamentaçáo fático-

Considerondo a necessidade da contratação dos Serviços de
organizaçâo e modernização Administrativa, no que concerne âos
Serviços de Assessoria e Consultoria em Licitaçâo e apoio
administrativo.

Considerando que a contrataçáo desses serviços decorre da
necessidade de organização de práticas e procedimentos
administrativos, além de legais, mediante o prévio e necessário
acompanhamento e assessoramento;

Finalmente, porem náo menos importante, ex posisfis, opina a
Comissáo Permanente de Licitaçáo da Câmara pela contrataçáo direta
dos serviços da Proponente - MR CONSULTORIA ME CNPJ
35.899.845/0001-45. - sem o precedente Processo Licitatório, ex ui do
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art. 25, inc. II, c/c art. 13, inc. lll e VI e art. 26, parâgrato único, incs. ll
e III, todos da l,ei n' 8.666193, em sua atual redaçáo.

Ao Excelentissimo Senhor Presidente, para apreciaçào e
posterior ratificação desta Jusüficativa, que dá espeque ao Processo de
Inexigibilidade de Licitaçáo, após o que deverá ser publicada na
imprensa oficial, como condiçâo de elicácia, em obediência ao caput do
artígo 26 da mesma norma jurídica susoaludida.

Siriri, 18 de dezembro de 2023

j\\o,{l,G }iJ,lu- sr\*' \LJse.cu
Maríllta Hellan Slhru Barbosa

Presidente da CPL
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Secretária
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Membro

Ratifico.
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